
*:

;'V . t- :
FACULDADE DE-DIREITO

'  DA

UNIVERSIDADE DO RECIFE
^

i* '♦ ■' •
A V PROGRAMA DE ENSINO

* i , S

,  • DA 4.'' CADEIRA « >'

f r r.;& 2.» AxNO » /
)  DO CURSO DE BACHARELADO

f;
CIÊNCIAS DAS FINANÇAS

. -í,

Prof. Dr. Luiz Sebastião Guedes
Alcof orado

*
t -

'  .

>*"# •

Uife.- * .
'  . ■^ ■*

■ -m C*

■ h
4 "í.

.'ü

s
•V f

ii



4.a CADEIRA

CIÊNCIA DAS FINANÇAS

Dr. LUIS SEBASTIÃO GUEDES ALCOFORADO

Prof. Catedrático

INTRODUÇÃO

1 — Ação econômica do Estado. Necessidades

coletivas. Atividade financeira: caracteres

e limites.

2 — Ciência das finanças, conceito. Metodolo

gia. O problema das leis financeiras.
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3 — Fenômeno financeiro. Teorias econômicas

e doutrinas socio-politicas na sua interpre-

tação.

4 — Ciência das Finanças e Economia Política.

Relações da Ciência das Finanças com ou

tras ciências sociais. Direito Financeiro.

Política Financeira. Direito Tributário.

5 — Desenvolvimento histórico da Ciência das

Finanças. Literatura antiga e medieval. Li

teratura estrangeira contemporânea.

6 — Literatura nacional em matéria econômico-

financeira. Movimento científico nos sécu

los XIX e XX.

7 — Problemas e orientações contemporâneas

em matéria financeira. Dirigismo financei

ro. Planificação.

PARTE l.a

DESPESA PÜBLICA

8 — Despesa pública, seu conceito e limites.

Despesa pública e despesa privada.
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9 — Despesa pública, sua classificação. Despe
sas ordinárias e extraordinárias. Despesas
federais, estaduais e municipais.

10 — A progressão das despesas públicas. Ten
dências e teorias. Fatores do aumento. Au

mento nominal e aumento real. A com

pressão das despesas públicas:

11 — Principais categorias de formas concretas de
despesas públicas. Despesas constitucionais,
da dívida pública, da defesa, da justiça e
da educação e instrução.

12 — Despesas com o funcionalismo público, com
o desenvolvimento da produção e despesas
relativas aos serviços de assistência.

PARTE 2.a

RECEITA PÚBLICA

13 — Receita pública, seu conceito. Evolução .das
receitas do Estado. Classificação. Receitas
ordinárias e extraordinárias.

14 — As receitas ordinárias de direito privado:
Domínio do Estado. Domínio privado do
Estado. Domínio da União e dos Estados
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44 — Imposto sobre a propriedade territorial. Ba
ses e processos de fixação de seu assento.
Imposto territorial no Brasil. A lei Per
nambucana . O imposto predial. Imposto
predial no Recife.

45 — Imposto de transmis^o de propriedade in-
ter-vivos.

46 — Imposto de sucessão, sua evolução. A
transmissão de propriedade causa-morte e
sua tributação pelos Estados da Federação.
Imposto de sucessão em Pernambuco.

47 — Imposto de indústria e profissão.

48 — Imposto sobre vendas e consignações.

PARTE 4.a

RECEITAS EXTRAORDINÁRIAS — CRÉDITO

PÚBLICO

49 — Do crédito público. Natureza e princípios.

50 — Dívida pública, noção e finalidade. Prin
cipais espécies de dívida pública. Divida
flutuante e dívida consolidada.
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51 — Empréstimo. Empréstimo externo e inter
no.. Empréstimo forçado, voluntário e pa
triótico, perpétuo e amortizável. Negocia
ção de empréstimo.

52 — Administração das dívidas do Estado sob o
ponto de vista técnica financeira. Amorti
zação, conversão e consolidação da dívida
pública. A bancarrota e a concordata.

53 — Dívida pública brasileira. O serviço da dí
vida pública. Dívida da União, dos Esta
dos e dos Municípios.

54 — Finança da guerra. Dívida de guerra, sua
significação. Imposto e empréstimo cm tem
po de guerra. A emissão de papel moeda
para financiamento de guerra.

55 — Imposto sobre lucros extraordinários e im
posto de emergência sobre o capital.

PARTE 5 a
f

ADMINISTRAÇÃO FIN.ANCEIRA —
ORÇAMENTO

56 — Noção de orçamento. Importância jurídica,
política e financeira do orçamento.
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37 — Direito orçamentário: sua evolução na In
glaterra, Estados • Unidos, França.

58 — Direito orçamentário nacional.

59 Preparação do orçamento. Poder encarre
gado do preparo. Regras de organização
orçamentária.

(50 — Preparação do orçamento. Método de ava
liação das despesas e sistemas de estimação
das receitas.

61 — Eqnilíbrio orçamentário. Saldos e deficits.
Meios para assegurar o equilíbrio orçamen
tário efetivo. Requisitos dum bom orça

mento.

62 — Votação do orçamento. Os poderes do
Congresso. Restrições à iniciativa parla
mentar em matéria de gastos. Duração do

orçamento. Contas de exercícios e de ges

tão. Conteúdo do orçamento.

63 — Execução do orçamento. Registro de tabe

las explicativas. Distribuição dos créditos.

64 — Execução do orçamento. Estágios da des
pesa: empenbo, liquidação e pagamento.
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65 Inexistência de verba. Insuficiência das
verbas votadas. A abertura de créditos es
peciais. Os créditos extraordinários.

^ conlrôle dos gastos públicos. As contas
e sua publicidade e fiscalização. Fiscaliza
ção administrativa e legislativa.

O Tribunal de Contas e sua ação fiscaliza-
dora da administração financeira.

68 — O patrimônio público e sua guarda. Inven
tário dos bens nacionais. O tesouro nacio
nal em função da administração financeira
do pais.

69 — As finanças dos Estados e Municipios, no
Brasil. O problema de coordenação das Fi
nanças na Federação.

79 — Política financeira e política monetária na
cionais. Exposição crítica da situação das
finanças brasileiras. Finanças nacionais no

regimen monárquico. Finanças do regimen

republicano. O inflacionismo continuado.

71 — Legislação financeira do Brasil. O Código

de Contabilidade pública e sna reforma. A

Codificação financeira para os Estados c
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Municípios. O Código Tributário de Per
nambuco. • •

Faculdade de Direito da Universidade do Re

cife, em 15 de Janeiro de 1949.

Dr. LUIZ SEBASTIÃO GUEDES ALCOFORADO
Professor Catedrático
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